
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 44/2011 QUE “VIABILIZA A IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE EXAME OFTALMOLÓGICO EM ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO”


Senhores Vereadores:


A presente propositura tem por finalidade viabilizar a implantação de programa a ser implantado pela Prefeitura Municipal, podendo ser gerido pela secretaria municipal de Educação em conjunto a secretaria municipal da Saúde, cujo objetivo é a realização de exame oftalmológico básico em alunos da Rede Municipal de Ensino.


É sabido que um grande número de crianças apresenta déficit de aprendizado em decorrência de problemas visuais, muitas vezes sendo a deficiência detectada tardiamente.


A presente propositura quer viabilizar a implantação, pelo Poder Executivo municipal, de programa que possibilitará a detecção do referido problema, ainda em sala de aula, para posterior encaminhando à secretaria da Saúde. 


Espera-se, pela importância da propositura, a aprovação de toda Edilidade.

Palácio 1º de Novembro, 30 de Maio de 2011.

David Bueno

Vereador – PSB

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 44/2011
Ementa: “VIABILIZA A IMPLANTAÇÃO DE PROGRAMA OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE EXAME OFTALMOLÓGICO EM ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - A presente Lei torna viável a implantação de programa objetivando a realização de exame oftalmológico em alunos da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo único - O referido programa poderá ser implantado pela Prefeitura Municipal e gerido pela secretaria municipal de Educação em conjunto com secretaria municipal da Saúde.

Artigo 2º - Uma vez implantado o referido programa e detectada a deficiência do aluno, o mesmo poderá ser submetido a exame oftalmológico básico, em sala de aula, conduzido por professor, consistente em ler a distância quadro com letras em tamanhos diversos.

Artigo 3º - Constada a deficiência, o aluno poderá ser encaminhado pela direção da escola à secretaria municipal da Saúde, que aferirá o tipo e o grau de deficiência visual, adotando as providências necessárias, entre as quais, se possível, o fornecimento de óculos com lentes para correção da deficiência.

Artigo 4º - Decidindo o Poder Executivo municipal pela viabilização do referido programa, regulamentará o mesmo em prazo de até sessenta (60) dias. 

Artigo 5º - As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementas se necessário.

Artigo 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Palácio 1º de Novembro, 30 de Maio de 2011.

David Bueno

Vereador – PSB







